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TERMO DE REVOGAGAO

O Diretor Presidente do Instituto Agropolos do Ceara, Senhor FRANCISCO DE
OLIVEIRA REBOUCAS NETO, no uso de suas atribuicées legais e, considerando a
obediéncia as normas de regéncia, e CONSIDERANDO a necessidade de ajuste do
edital aos procedimentos previstos na Lei n° 14.133/2021, resolve REVOGAR o
presente Processo na modalidade PREGAO ELETRONICO N° 116830/2026/IAC/CE,
cujo objeto Contratagdo de empresa especializada para prestacdo de servigos
continuados de locacéo de veiculos automotores, sem motorista e sem fornecimento de
combustivel, com quilometragem livre, manutengéo preventiva e corretiva, assisténcia
técnica, rastreamento veicular e seguro total, destinados ao atendimento das
necessidades operacionais, administrativas e técnicas do Instituto Agropolos do Ceara,
no ambito da execucdo dos Contratos de Gestdo, Convénios, Termos de Fomento,
Contratos de Repasse e demais instrumentos congéneres firmados com orgaos e
entidades publicas ou privadas, para que produza os devidos efeitos legais e juridicos.

Assim, nos termos da legislacdo vigente, fica o presente processo REVOGADO com
aplicacéo analégica da Sumula 473 do STF, bem como no Acérdao 111/2007 do Plenério
do TCU, a seguir transcritos, in verbis:

Sumula 473 do STF: “A Administrag&o pode anular seus proprios atos,

quando eivados de vicios que os tornam ilegais, porque deles néo se
originam direitos; ou revogéa-los, por motivo de conveniéncia ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciagédo judicial.”

Acérddo 111/2007 do Plenario do TCU: “REPRESENTAGAO.
LICITACAO. DISCRICIONARIEDADE DO ATO DE REVOGACAQ.
DESNECESSIDADE DO CONTRADITORIO PARA REVOGAGAO DE
LICITACAO EM ANDAMENTO. IMPROCEDENCIA. 1. O juizo de
conveniéncia e oportunidade a respeito da revogagéo da licitagéo é,
pela sua prépria natureza ato discricionario, privativo da autoridade
administrativa que deve resguardar o interesse publico. 2. A revogagéo
de licitagdo em andamento com base em interesse publico
devidamente justificado ndo exige o estabelecimento do contraditorio
e ampla defesa, visto que ndo se concretizou o direito adquirido nem
o ato juridico perfeito, decorrente da adjudicag&o do objeto licitado”.

Fortaleza~CE, 09 de outubro de 2026.
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